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Análise dA produção científicA sobre plAnejAmento ter-
ritoriAl [“territoriAl plAnning”] indexAdos nA bAse de 
dAdos scopus: perspectivAs de novAs pesquisAs no cAmpo 
dA comunicAção e pArticipAção sociAl
Resumo: O presente trabalho analisa, do ponto de vista bibliométrico, um 
panorama no cenário mundial e especialmente no âmbito do Brasil sobre o 
termo “territorial planning”. Baseia-se na aplicação de métricas bibliométri-
cas a partir da base de dados Scopus. Como resultado, a partir da discussão 
realizada, se verificou a ausência, ou incipiência, de publicações [artigos] 
que versam sobre planejamento territorial, participação e comunicação. E 
desta forma, se quer incitar novas e mais discussões acerca do assunto.
Palavras Chave: Bibliometria; Planejamento Territorial; Comunicação; Plane-
jamento Territorial Participativo.

Análisis de lA producción científicA sobre plAnificAción 
territoriAl [“territoriAl plAnning”] indexAdos en lA 
bAse de dAtos scopus: perspectivAs de nuevAs investigA-
ciones en el cAmpo de lA comunicAción y pArticipAción 
sociAl
Resumen: El presente trabajo analiza, desde el punto de vista bibliométrico, 
el panorama en el escenario mundial y especialmente en el ámbito brasi-
leño, sobre la expresión "territorial planning". Se basa en la aplicación de 
métrica de bibliometría desde la base de datos Scopus. Como resultado de 
la discusión realizada, se ha comprobado la ausencia, o incipiente, de las 
publicaciones [artículos] que estudian la planificación territorial, la partici-
pación y la comunicación. Con eso, se objetiva incentivar nuevas y más dis-
cusiones sobre este tema.
Palabras Clave: Bibliometría; Planificación Territorial; Comunicación; Planifi-
cación Territorial Participativa.

scientific productions AnAlysis About territoriAl plAn-
ning ["territoriAl plAnning"] indexed At the scopus dA-
tAbAse: perspectives of the new reseArches in the AreA 
of communicAtion And sociAl pArticipAtion
Abstract: The present work analyzes, from the bibliometric point of view, a 
panorama on the world scene and especially in the scope of Brazil about the 
term “territorial planning”. Based on the application of bibliometric metrics 
from the Scopus database. As a result, from the discussion realized, it was 
verified the absence, or incipience, of publications [articles] that deal with 
territorial planning, participation and communication. And thus, it is inten-
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ded to encourage new and more discussions on this subject. 
Key-word: Bibliometrics; Territorial Planning; Communication; Participative 
Territorial Planning.
 
1 introdução

O planejamento territorial diz respeito à definição   do melhor modo de 
ocupar o sítio de um município ou região, prever os pontos onde se locali-
zarão atividades, e todos os usos do espaço, presente e futuros (BRASIL, 
Ministério das Cidades, 2005). O presente texto tem como enfoque uma 
pesquisa bibliométrica sobre o termo planejamento territorial, sobretudo 
no contexto brasileiro, a partir da base de dados Scopus a fim de verificar 
em qual(is) perspectiva(s) se está discutindo o tema. Cabe mencionar que a 
pesquisa bibliométrica se refere à técnica estatística utilizada para mensurar 
aspectos da produção acadêmica que contribuem para o desenvolvimento 
da ciência (FARENHOF; FERNANDES, 2016).

No caso deste trabalho busca-se analisar o panorama no cenário mun-
dial e do Brasil, propondo ao final novas correlações1, sobretudo, para o pla-
nejamento territorial participativo por meio das territorialidades recentes 
constituídas, no ciberespaço. Assim, a pesquisa bibliométrica está organiza-
da de modo que se possam visualizar em uma perspectiva temporal (1990 a 
2016) das publicações científicas no âmbito do Planejamento Territorial.

Assim, o presente trabalho tem como contribuição científica, não no 
aprofundamento teórico de assuntos relacionados à área de Planejamento 
Urbano e Regional/Demografia da Capes, mas sim, na análise descritiva dos 
principais assuntos discutidos na área, enfatizando o termo planejamento 
territorial, por meio da pesquisa bibliométrica , bem como, apresentar uma 
discussão acerca da [possibilidade] relevância da comunicação em rede no 
ciberespaço como campo de estudo e prática ao planejamento territorial 
participativo. Ainda, tendo em vista pesquisa em andamento sobre planeja-
mento territorial participativo2, e como forma de complemento a este texto, 
após a pesquisa bibliométrica na base de dados Scopus, se perfaz ainda, uma 

1 Fase dois da metodologia descrita por Farenhof; Fernandes (2016), observando as 
lacunas na pesquisa sobre o termo pesquisado.

2 Tese de doutoramento junto ao Programa de Pós-Graduação em Planejamento 
Territorial e Desenvolvimento Socioambiental da Universidade do Estado de Santa Catari-
na – UDESC.
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breve análise sobre a produção científica acerca do assunto planejamento 
territorial enfocando a participação social, a partir da análise dos anais do 
XVII ENANPUR (2017).

Destaca-se ainda que o fato mais relevante do texto aqui apresentado 
está no ensaio da relação entre ciberespaço, comunicação e planejamento 
territorial participativo .  Posto isto, o presente artigo segue assim estrutu-
rado: referencial teórico com breves notas sobre planejamento territorial; 
metodologia da pesquisa; apresentação dos dados referente à pesquisa do 
termo “territorial planning” em nível mundial; apresentação dos dados refe-
rente à pesquisa do termo “territorial planning” em nível brasileiro (a partir 
dos resultados dos artigos indexados na base de dados Scopus) e análise 
dos anais do XVII ENANPUR (2017) e notas conclusivas com correlações para 
futuras pesquisas que versam sobre o ensaio da correlação entre planeja-
mento territorial participativo, ciberespaço e comunicação.

2 referenciAl teórico: breves notAs sobre o plAnejAmen-
to territoriAl

A organização do espaço, da localização dos fixos/fluxos ou dos objetos/
ações ou das formas/funções, interfere no processo de desenvolvimento na 
medida em que o próprio espaço se apresenta como acumulação de traba-
lho e incorporação de capital na superfície terrestre agindo como um campo 
de força cuja energia é a dinâmica social (SANTOS, 1978). O desenvolvimen-
to (bom desenvolvimento3) é um dos principais objetivos do planejamento 
territorial – nas escalas regional e urbana – sendo que este é um processo 
contínuo e progressivo, visando produzir e distribuir os bens e serviços a 
fim de atender as necessidades individuais e coletivas dos seres humanos, 
enfatizando ainda, a sustentabilidade4.

Assim, a finalidade primária do planejamento e gestão territorial, con-

3 Sendo o desenvolvimento uma mudança no espaço e no tempo, o bom desen-
volvimento seria decorrente de boas políticas territoriais implementadas cujo resultado 
esteja na melhora da qualidade de vida e sustentabilidade das cidades.

4 Diversos são os autores que se propõem a pensar e discutir sobre sustentabilida-
de, sendo que a generalização do discurso acerca do desenvolvimento sustentável ocor-
re em 1987 a partir do Relatório da Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desen-
volvimento (CMMDA), conhecido como Relatório Brundtland, que define oficialmente o 
conceito de desenvolvimento sustentável sendo aquele que atende às necessidades das 
gerações presentes sem comprometer a possibilidade das gerações futuras atenderem a 
suas próprias necessidades.
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forme Mafra & Silva (2004, p. 8), resume-se ao “ordenamento territorial, 
significando esta expressão a análise da distribuição dos locais destinados à 
habitação e às atividades produtivas e outras num dado espaço, bem como 
das formas de utilização pelos diversos agentes envolvidos”. Por sua vez, 
ainda lembram os autores, o planejamento territorial é entendido como 
“uma estrutura analítica e estratégica, na sua essência um conjunto coeren-
te de políticas que estabelecem ou modificam o ordenamento territorial” 
(MAFRA & SILVA, 2004, p. 9). Executar o planejamento territorial, portan-
to, “é definir o melhor modo de ocupar o sítio de um município ou região, 
prever os pontos onde se localizarão atividades e todos  os usos do espaço, 
presentes e futuros” (BRASIL, 2004, p. 14). Assim, por meio do planejamen-
to territorial:

Pode-se converter a cidade em benefício para todos; podem-se de-
mocratizar as oportunidades para todos os moradores; podem-se 
garantir condições satisfatórias para financiar o desenvolvimento 
municipal; e podem-se democratizar as condições para usar os re-
cursos disponíveis, de forma democrática e sustentável (BRASIL, 
2004, p. 14).

De acordo com Saquet (2011, p.105), “a práxis de desenvolvimento terri-
torial não pode ser burocrática e centralizada, direcionada por e para poucos, 
político-partidária e subordinante”. Ou seja, não se pode ter ideias fora dos 
lugares e lugares fora das ideias, como aponta Maricato (2009). Portanto, a 
participação é fundamental para que se conquiste a cidade (e o desenvolvi-
mento) que se quer. Segundo o Ministério das Cidades (2004, p. 13), “todos 
os cidadãos estão habilitados a participar do planejamento de sua cidade e 
podem intervir na realidade de seu município”. Portanto, o planejamento 
regional e urbano precisa ser construído com base em princípios como:

Participação, solidariedade e cooperação, reconhecendo as dife-
renças, as identidades, as necessidades das pessoas, os anseios, 
os sonhos, enfim, a heterogeneidade dos tempos, dos territórios, 
das temporalidades, das territorialidades e a conquista de autono-
mia no processo decisório (SAQUET, 2011, p. 105).

Pensando no processo de planejamento territorial brasileiro, se pode 
assim dividi-lo: 

1ª.: Brasil Colonial (1500-1822): No Brasil Colônia, o marco principal de 
planejamento territorial foi, sem dúvida, a forma como o território fora di-
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vidido, em capitanias hereditárias, sendo estas, divididas de forma arbitral, 
mediante interesses. 

2ª.: Brasil Império (1822-1888): A exploração do território avança (já no 
Brasil Imperial) do litoral para o centro através do chamado ciclo dos ban-
deirantes, que se iniciou no século XVI e prolongou-se até o século XVIII. 
Partia de São Paulo rumo ao interior como objetivo de capturar índios nas 
missões jesuíticas, além dos bandeirantes que buscavam metais preciosos 
como ouro e prata. Já, os bandeirantes de contrato eram aqueles contra-
tados pelo governo imperial para combater tribos indígenas rebeldes e ne-
gros que viviam nos quilombos. Destaca-se neste período, o chamado ciclo 
de povoação do território. 

3ª.: Brasil República (1889 aos dias atuais): Período marcado pelo início 
do processo de planejamento fundamentado no chamado urbanismo, ten-
do em vista a urbanização crescente. O processo de urbanização do Bra-
sil tem na Revolução de 1930 seu principal marco, onde o Estado brasileiro 
passa a ser liderado pela aliança de classes dominantes representada pelos 
latifundiários aliados a burguesia nascente, constituída na fase depressiva 
do terceiro ciclo longo do capitalismo central (RANGEL, 1981). A partir da 
revolução de 30, o Brasil passa a se construir como uma Nação, porém, com 
grandes problemas, sobretudo, estruturais, como é o caso da falta de comu-
nicação entre territórios (estradas).  

É preciso compreender ainda, que o processo de planejamento no Brasil 
tem bases na chamada Lei de Terras (Lei n. 601 de 18 de setembro de 1850), 
sendo que a premissa básica era a transformação das terras em mercadoria. 
E assim, “a tragédia urbana brasileira não é produto das décadas perdidas. 
Tem suas raízes muito firmes em cinco séculos de formação da sociedade 
brasileira, em especial a partir da privatização da terra (1850) e da emergên-
cia do trabalho livre (1888)” (MARICATO, 2008, p. 23).

Por muito tempo se achou que planejar a cidade era praticar o que Souza 
(2010, p. 56) chama de urbanismo [assim como evidenciado no Plano Aga-
che], porém, “urbanismo e planejamento urbano não são [...] sinônimos, 
nem o primeiro esgota o segundo”.  O planejamento territorial avançou 
com o Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001), sendo que: 

As inovações contidas no Estatuto situam-se em três campos: um 
conjunto de novos instrumentos de natureza urbanística voltados 
para induzir - mais do que normatizar - as formas de uso ocupação 
do solo; uma nova estratégia de gestão que incorpora a idéia (sic) 
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de participação direta do cidadão em processos decisórios sobre 
o destino da cidade e a ampliação das possibilidades de regulari-
zação das posses urbanas, até hoje situadas na ambígua fronteira 
entre o legal e o ilegal (ROLNIK, 2001). 

Atualmente, se percebe uma perda de muitas destas conquistas, sobre-
tudo, a facilidade do diálogo estabelecidas por políticas nos anos 2000 (iní-
cio com governo Lula). Inclusive, a Conferência das Cidades que ocorreria 
em 2017 não aconteceu, sendo esta protelada pelo presidente da República 
Michel Temer por meio do Decreto 9.076/2017, que a adiou para 2019. Um 
dos pontos polêmicos da edição do Decreto diz respeito ao mandato das 
entidades e membros que integram o ConCidades. O mandato tem duração 
de três anos, esse último para o período de 2015 a 2017, e encerraria com a 
eleição dos novos representantes na 6ª Conferência Nacional das Cidades 
no ano de 2017. Com a edição do Decreto, os participantes do colegiado 
podem atuar apenas até o dia 23 de julho, sem previsão de continuidade. 
Assim, o conselho terá suas atividades encerradas, já que o evento ficou 
agendado somente para o ano de 2019.  Ou seja, as mobilizações acerca do 
planejamento territorial tendem a se estagnar. 

E assim, para que se possa alcançar um bom desenvolvimento, é funda-
mental a integração entre os pesquisadores, formadores em diferentes ní-
veis acadêmicos e cidadãos, em projetos, programas e planos de desenvol-
vimento, ou seja, a comunicação é fator fundamental, sobretudo, para que 
a participação possa ocorrer, bem como, a abertura [institucional e política] 
para que esta aconteça.  Assim, é fundamental também, entender em qual 
(is) perspectiva (s) se está pesquisando acerca do planejamento territorial, 
como forma de abrir possibilidade de novos horizontes. Para isto, se recor-
reu a uma pesquisa bibliométrica em uma base de dados específica, apre-
sentada a seguir, tecendo algumas considerações ao final.

3 procedimentos metodológicos 

A presente pesquisa tem seu escopo definido, cujo foco está no enten-
dimento de quais perspectivas se está trabalhando acerca do planejamento 
territorial. Desta forma, se recorreu a uma pesquisa bibliométrica junto a 
base de dados Scopus5 e nos anais do XVII ENANPUR (2017), neste último 

5 É sabido da existência de demais bases de dados, bem como, de demais tipos de 
materiais, teses e dissertações, por exemplo, porém, se optou em utilizar a base em ques-
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caso, de forma complementar para verifi cação sobre publicações acerca de 
planejamento territorial participativo. Para a pesquisa na base Scopus se uti-
lizou o termo “territorial planning”, por meio do procedimento metodológi-
co específi co denominado Sistematic Search Flow (FARENHOF; FERNANDES, 
2016), cujo processo lógico é baseado na defi nição dos termos de pesqui-
sa, no período específi co e nas condições (“and”; “or”; “or not”), para que 
após se classifi quem os documentos encontrados:

Ainda, cabe nota sobre a escolha do termo pesquisado em que se optou 
pelo termo “territorial planning” no sentido amplo e aberto, justamente, 
para que fosse possível capturar trabalhos sobre este tema e assim, verifi car 
quais as perspectivas de estudo deste. Optou-se em utilizar o temo em In-
glês pois, desta forma, não se restringe a pesquisa do termo em Português, 
tendo em vista que todos os documentos indexados na base de dados pos-
suem tradução do título, resumo e palavras-chave para o Inglês.

Desta forma , a etapa inicial é composta pela organização dos aspectos 
de pré-processamento envolvendo estruturação da pesquisa; tratamento 
da visualização e atualização com base em inferências; métricas e conside-
rações. A base de dados Scopus foi selecionada em virtude de se constituir 
em uma base global, que apresenta quantidade e qualidade de material pu-
blicado na área.

A fase inicial da pesquisa na base de dados foi realizada durante a segun-

tão, devido a qualidade do material a ela indexado, sobretudo, artigos [maior porção].
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da quinzena do mês de outubro e a primeira quinzena do mês de novembro 
de 2016 e atualizada na segunda quinzena de junho de 2017. Para a pesquisa 
considerou-se o período de 1990 a 2016, utilizando na busca por documen-
tos, a expressão “territorial planning”, sendo esta encontrada mediante 
os seguintes critérios: “Article Title”, “Abstract” e “Keywords”. As buscas 
foram realizadas em dois tipos de documentos: a) em todos os documen-
tos (“All”); e b) apenas artigos (“Articles”), sendo este o foco de análise 
mais específi co para este trabalho. Quanto à área, buscaram-se documentos 
em “Social Sciences”, base onde se encontram dados de trabalhos publica-
dos para a área do Planejamento Urbano e Regional/Demografi a da Capes. 
Como forma de representação dos dados obtidos, se utilizou da técnica de 
estatística descritiva, como se observa na próxima seção. 

4 resultAdos descritivos dA pesquisA 

Quando aplicado o fi ltro de pesquisa para “territorial planning”, consi-
derando o termo de busca em todos (“All”) documentos, foram encontra-
dos, em nível mundial, considerando todas as línguas de buscas, 670 docu-
mentos, assim distribuídos por período:

Gráfi co 1: Documentos por ano – 1990 a 2016.

Fonte: dados da pesquisa na base Scopus (2017).

Verifi ca-se desta forma que o período com a maior quantidade de publi-
cações de documentos referente ao termo de busca foi o ano de 2010, tota-
lizando 67 documentos indexados. Ainda, constata-se que a maior parte das 
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publicações é constituída por artigos (“Articles”), mais de 90%:

Gráfi co 2: Tipos de Documentos.

Fonte: dados da pesquisa na base Scopus (2017).

Quanto aos países em que os documentos são publicados, destacam-se 
com maior número de publicações no período considerado: França (112 do-
cumentos), seguido da Espanha (99 documentos) e Itália (59 documentos). 
Verifi ca-se ainda, que o Brasil ocupa a sétima posição quanto ao número de 
publicações para este termo de busca.

Gráfi co 3: Documentos por País.

Fonte: dados da pesquisa na base Scopus (2017).
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Para o recorte da análise de dados deste trabalho utiliza-se apenas os 
documentos denominados de “Articles” (porção de 90,1% do total encontra-
do na busca), que apresentam a maior quantidade de material indexado na 
base. Desta busca resultaram 670 documentos. Posteriormente aplicou-se 
o fi ltro apenas para artigos, resultando 604 artigos, distribuídos temporal-
mente conforme gráfi co a seguir:

Gráfi co 4: Documentos – Artigos / por ano – 1990 a 2016.

Fonte: dados da pesquisa na base Scopus (2017).

Nota-se que há uma crescente publicação referente ao temo de busca a 
partir dos fi nais da década de 1990. No período de 2000 até 2014 ocorreu um 
aumento de mais de 400% no número de publicações. Ainda, se verifi ca que 
em um período mais recente, últimos cinco anos (2011 a 2016), se publicou 
mais, considerando o termo “territorial planning”, do que em toda década 
anterior (2001 até 2010). 

Considerando a importância, a infl uência e a contribuição dos artigos 
para outros trabalhos acadêmicos e alinhando com o que Araújo (2007) re-
lata, que a análise das citações é a parte mais importante da pesquisa bi-
bliométrica, observa-se que os 604 artigos publicados no período de 1990 
a 2016 foram citados por outros 3.321 documentos indexados na base de 
dados Scopus. O país com maior número de publicações para o termo pes-
quisado é a França, seguido da Espanha e Itália.

Gráfi co 5: Documentos – Artigos / por ano – 1990 a 2016.
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Fonte: dados da pesquisa na base Scopus (2017).

Nota-se que o Brasil apresenta certo destaque no que tange a publica-
ções com o termo de “territorial planning”. Está na sexta posição e é o país 
da América Latina, juntamente com o Chile, de maior destaque. Mas, con-
siderando a afi liação dos autores do total de 604 artigos, verifi ca-se que o 
maior número de documentos publicados possuem vinculação com institui-
ções europeias. Destaca-se, em nível brasileiro a Universidade de São Paulo - 
USP, que aparece como a décima instituição do mundo com o maior número 
de publicações e indexados na base Scopus (2017).

Gráfi co 6: Documentos por afi liação – 1990 a 2016.

Fonte: dados da pesquisa na base Scopus (2017).
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Aplicando-se ao fi ltro de busca “territorial planning”, a seleção por país, 
no caso o Brasil, observa-se que dos 604 artigos encontrados na pesquisa 
global, 27 documentos (“Articles”) foram publicados no Brasil, com início 
de registro em 20066. Os dados descritivos estão apresentados na próxima 
seção, evidenciando destaque nas publicações para as regiões sudeste e sul 
do país.

5 pesquisA bibliom�tricA pArA o termo “territoriAl plAn-
ning” nA bAse de dAdos ������: �mbito brAsileiro

Inicialmente, cabe observar que o período com maior número de publi-
cações foram os anos de 2012 e 2015:

Gráfi co 7: Documentos por ano, Brasil – 1990 a 2016.

Fonte: dados da pesquisa na base Scopus (2017).

Analisando a afi liação dos autores, constata-se que a maior representa-
tividade é da Universidade de São Paulo – USP, seguida pela Universidade 
Federal do ABC, Universidade Federal do Paraná e Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. Nota-se que as publicações referentes ao termo de busca 
possuem maior representatividade dentre as instituições das regiões Sudes-
te e Sul do Brasil. Ainda, estes 27 documentos foram citados por 25 outras 
pesquisas.

6 As buscas não retornam resultados para períodos anteriores.
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Gráfi co 8: Documentos por afi liação, Brasil – 1990 a 2016.

Fonte: dados da pesquisa na base Scopus (2017).

Com o intuito de verifi car em que perspectiva se está pesquisando o 
planejamento territorial, foram analisados os 27 artigos encontrados para o 
Brasil, sendo a leitura dos mesmos realizada e os resultados para as temáti-
cas tratadas nos textos estão apresentados no Quadro 1 a seguir:

Quadro 1: Quadro Sinótico das Temáticas dos Artigos publicados (Brasil) na base 

Scopus (2017).

# Artigo Ano Autor (es) Temática (s)
1 Territory and health in mil-

ton santos geography: Theo-
ry and method for territorial 
planning the unique health 
system in Brazil (Article)

2016 Faria, R.M.,  
Bortolozzi, A.

Território
Territorialidades

2 Low cost potential infi ltra-
tion estimation for wet trop-
ical watersheds for territorial 
planning support (Article)

2016 Dos Santos, 
F.M.,

Lollo, J.A.

Dados Geoespaciais
Georreferenciamento

Geoprocessamento
Base de Dados

3 La place de la biodiversité 
dans les documents de plan-
ifi cation urbaine en France  
(Article)

2016 Moscarelli, F. Desastres Naturais
Vulnerabilidade Ambi-

ental
Questões Ambientai
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4 Acoustic environmental zon-
ing as strategy of manage-
ment and control of the ur-
ban noise pollution (Article)

2015 Bressane, A.,  
Mochizuki, P.S.,  

Caram, R.M.,  
Roveda, J.A.F.

Ocupação
Divisão Territorial

Zoneamento

5 Multi-scale participatory sce-
nario methods and territorial 
planning in the Brazilian Ama-
zon (Article)

2015 Folhes, R.T., 
Aguiar, 

A.P.D.D.,
Stoll, E.,

Dalla-Nora, E.L.,
Araújo, R.,  
Coelho, A.,
Canto, O.D.

Planejamento Territori-
al Participativo

Redes

6 Geospatial data and infor-
mation for the territorial and 
environmental analyses in 
amazônia legal region. Brazil 
(Article)

2015 Dos Santos, 
M.A.,

Bueno, L.F.,
Sampaio Morei-

ra, T.V.

Dados Geo-espaciais
Georreferenciamento

Geoprocessamento
Base de Dados

7 Territorial perspective, re-
gionalization and networks: 
An approach to federative 
Republic of Brazil’s health 
policy (Article)

2015 Ribeiro, P.T. Regionalização
Regionalismo

Planejamento Regional
Desenvolvimento Re-

gional
Governança

Políticas Públicas
8 Approaches to the role of 

regional planners of the Ini-
tiative for the Integration of 
the Regional Infrastructure of 
South America (IIRSA) (Arti-
cle)

2015 Lobos, D.,
Frey, K.

Regionalização
Regionalismo

Planejamento Regional
Desenvolvimento Re-

gional

9 The environmental vulnera-
bility and the territorial plan-
ning of the sugarcane cultiva-
tion (Article)

2015 Jordão, C.O.,  
Moretto, E.M.

Desastres Naturais
Vulnerabilidade Ambi-

ental
Questões Ambientais

Sustentabilidade
10 Cultural heritage, city, sus-

tainability: What is the role of 
urban legislation in preserva-
tion and development? (Arti-
cle)

2014 Figueiredo, 
V.G.B.

Ocupação
Divisão Territorial

Zoneamento
Plano Diretor

Estatuto da Cidade
11 The hollowing out of brazil-

ian metropolitan governance 
as we know it: Restructuring 
and rescaling the develop-
mental state in metropolitan 
space (Article)

2014 Klink, J. Governança
Políticas Públicas
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12 Tourist circuits in Brazil: Gov-
ernance and public policy (Ar-
ticle)

2014 Fuini Labigalini, 
L.

Governança
Políticas Públicas

13 Agrarian structure georefer-
enced: Implications of plan-
ning and management of the 
rural area in Brazil (Article)

2013 Talaska, A.,
Etges, V.E.

Dados Geoespaciais
Georreferenciamento

Geoprocessamento
Base de Dados

14 The unequal limits of en-
trance on the Health Unique 
System (SUS) in Pouso Alegre 
- MG, Brazil (Article)

2013 De Faria, R.M. Governança
Políticas Públicas

15 Action and reaction. Urban 
interventions and the per-
formance of institutions in 
post-disaster Blumenau (Bra-
zil) (Article)

2013 Jacobi, P.R.,
Momm-Schult, 

S.I.,
Bohn, N.

Desastres Naturais
Vulnerabilidade Ambi-

ental
Questões Ambientais

Sustentabilidade
Governança

Políticas Públicas
16 Institutions and territorial de-

velopment: A case study from 
the arrangement of produc-
tive oil and natural gas locat-
ed in Macae, Brazil (Article)

2013 Dias, R. Regionalização
Regionalismo

Planejamento Regional
Desenvolvimento Re-

gional
17 Public understanding of the 

socioeconomic effects of 
geotourism: The case of São 
José de Itaboraí (Itaboraí, Rio 
de Janeiro State) (Article)

2012 Dos Santos, 
W.F.S.,

Carvalho, I.S.

Gerenciamento Ambi-
ental

Urbano
Governança

Políticas Públicas
Geoconservação

Geoturismo
18 Management practices of Ur-

ban mega Projects (Article)
2012 Gadens, L.N.,  

Hardt, L.P.A.,  
Frey, K.

Gerenciamento Ambi-
ental

Urbano
19 Potentialities of land usage 

in the River Basin of Ribeirão 
Fartura - Paraibuna Sao Pau-
lo: Using geoprocessing as a 
support to the rural territorial 
arrangement (Article)

2012 De Carvalho, 
J.L.,

Junior, H.G.

Dados Geoespaciais
Georreferenciamento

Geoprocessamento
Base de Dados

20 Territory and municipal cre-
ation: The theoretical political 
significance of space com-
partmentation (Article)

2012 Cigolini, A.A. Ocupação
Divisão Territorial

Zoneamento
Governança

Políticas Públicas
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21 Proposes for the parque pa-
leontológico de são josé de 
itaboraí (Brazil) preservation 
by the public understanding 
(Article)

2011 Dos Santos, 
W.F.S.,

De Souza Car-
valho, I.

Geoconservação
Geoturismo

22 Conservação de áreas natu-
rais em São Paulo (Article)

2011 de Mello-Théry, 
N.A.

Gerenciamento Ambi-
ental

Urbano
Desastres Naturais

Vulnerabilidade Ambi-
ental

Questões Ambientais
Governança

Políticas Públicas
Sustentabilidade

23 Brazilian territorial dynam-
ics and the inversion of the 
"frontier thesis" in Southern 
part of the new world (Arti-
cle)

2010 Santos, C.R.S. Fronteiras

24 Lifestyles and territorialities 
in agrarian reform settle-
ments (Article)

2008 Cruz, N.N.D. Ocupação
Divisão Territorial

Zoneamento
Território

Territorialidades
25 The creation of new feder-

ative units in Amazônia and 
the environmental question: 
The case of Amazonas State 
(Article)

2008 Silva, A.D.A.,  
Lima, W.T.D.,  

Silva, G.H.D.A.,  
Silva, J.D.C.

Ocupação
Divisão Territorial

Zoneamento

26 Land titling in Starr Coun-
ty Colonias along the Tex-
as-Mexico border: Planning + 
stability issues (Article)

2007 Giusti, C.,
Larson, J.,  

Ward, P.M.,
de Souza, F.,  

May, M.

Ocupação
Divisão Territorial

Zoneamento
Território

Territorialidades
27 Globalization, metropolis and 

social crisis in Brazil (Article)
2006 Moreira de Car-

valho, I.M.
Geografia Econômica

Fonte: elaborado pelos autores de acordo com a busca na base de dados Scopus 

(2017).

Desta forma, percebe-se que o planejamento territorial é discutido sob 
diferentes olhares e perspectivas, sobretudo, para perspectivas mais vol-
tadas à chamada geografia física, como por exemplo, divisão territorial, 
zoneamento, ocupação. A busca de artigos (“Articles”) na base de dados 



 R e v .  C a d .  C o m u n . ,  S a n t a  M a r i a ,  v . 2 4 ,  n . 1 ,  a r t  4 ,  p . 1 8  d e  3 1 ,  J a n / A b r . 2 0 2 0

cadernos de comunicação 
uniVersidade FederaL de sanTa maria

Scopus com a expressão “territorial planning” publicados no Brasil resultou 
no conjunto de 27 artigos, que apresentam   diversificação de temas aborda-
dos, com certo destaque para governança e políticas públicas, além de ge-
orreferenciamento. Ainda, se constata publicações que relacionam planeja-
mento territorial e sustentabilidade7, desenvolvimento regional e urbano, e 
planejamento territorial participativo, em menor destaque. Nota-se que em 
nenhum dos trabalhos indexados e analisados, correlaciona planejamento 
territorial, participação e comunicação. Porém, frisa-se que há uma “forte” 
correlação do planejamento territorial com temas como governança, polí-
ticas públicas e divisão territorial, ou seja, voltados mais à geografia física.

Complementarmente a esta pesquisa bibliográfica na base de dados 
Scopus, cita-se trabalho publicado de autoria de Netto et. al. (2017) onde é 
realizado uma análise das publicações na Revista Brasileira de Estudos Ur-
banos e Regionais (RBEUR), na Revista Brasileira de Gestão Urbana (Urbe), 
e nos anais do ENANPUR, tendo como recorte os anos de 2001 à 2015. Como 
objetivo da pesquisa se buscou identificar (i) o número de publicações orga-
nizadas dentro de campos e eixos de pesquisa e (ii) sua variação no tempo; 
(iii) as autorias e (iv) as instituições de origem de seus autores. Corroboran-
do com a pesquisa bibliométrica realizada na base de dados Scopus, se per-
cebe que a grande parte das publicações são originadas na região sudeste 
brasileira. Ainda, se nota a crescente publicação ao longo do período anali-
sado pelos autores, sendo que:

Os trabalhos publicados no periódico da RBEUR tem menor varia-
ção de localidade: os estados de São Paulo e Rio de Janeiro são 
predominantes – fato espelhado para os ENANPARQ e ENANPUR. 
A presença das demais regiões tende a ser quase constante nos 
eventos, com certo equilíbrio. A predominância de uma região é 
mais disputada na URBE, com presença mais forte de trabalhos 
oriundos da região sul (NETTO et. al., 2017, p. 15).

Ainda, foram elencados vinte campos de pesquisa e sete eixos temáti-
cos para tabulação dos dados: 1) habitação, segregação e direito à cidade; 
2) espaço urbano, espaço público e dinâmicas sociais; 3) cidade e cultura; 4) 

7 A respeito da correlação entre planejamento territorial e sustentabilidade, anali-
sando dados históricos se pode perceber uma incoerência nas políticas, a exemplo, dos 
termos tratados na Conferência de Estocolmo em 1972 e o I e II PND também na década 
de 1970. Porém, este estudo ainda está sendo trabalhado em outro artigo, a ser publica-
do.
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produção e gestão do espaço; 5) história e patrimônio urbano; 6) ambiente 
e sustentabilidade; e 7) ensino e novas tecnologias. Para os autores:

Na RBEUR, o eixo Produção e Gestão do Espaço é predominante 
entre as publicações do periódico, e é o eixo presente em todas 
as publicações. Outro eixo constante é Espaço urbano, Espaço pú-
blico e Dinâmicas sociais. O eixo Ensino e Novas tecnologias teve 
um número relevante nas publicações em 2002 e 2013. Na URBE, 
o eixo mais abordado também é o Produção e Gestão do Espaço. 
O eixo Habitação, Segregação e Direito à Cidade, depois de uma 
rápida aparição em 2009, volta a aparecer em 2013, possivelmente 
por efeito do PMCMV. A predominância do eixo Produção e Ges-
tão do Espaço tende a se repetir nos ENANPUR e nos ENANPARQ 
em 2012 e 2014, com exceção do ENANPARQ 2010, com mais tra-
balhos sobre Espaço urbano, Espaço público e Dinâmicas sociais 
(NETTO et al., 2017, p. 13).

Ademais, correlacionando os dados com os trabalhos publicados no XVII 
ENANPUR (2017), se nota que ainda há predominância de publicações (ses-
sões temáticas) nos eixos de: Produção e Gestão do Espaço Urbano, Metro-
politano e Regional; Habitação e a Produção do Espaço Urbano e Regional. 
Tendo em vista perspectivas de pesquisa que versam sobre planejamento 
territorial participativo, e analisando de forma qualitativa e exploratória as 
discussões e os trabalhos apresentados nas mesas redondas, sessões es-
peciais, sessões livres e temáticas do XVII Encontro Nacional da Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional 
– ENANPUR8, realizado em São Paulo em 2017 (ENANPUR, 2017), sendo este, 
um dos principais eventos científicos da área de Planejamento Urbano e Re-
gional/Demografia da Capes, se verifica que: 

(i) das cinco mesas redondas realizadas, em duas trataram especifica-
mente com questões relacionadas a participação, mais especificamente, 
movimentos sociais; 

(ii) das três sessões especiais realizadas, em uma delas se discutiu 
sobre o processo de planejamento urbano e regional no Brasil correlaciona-
do com a questão de lutas e políticas urbanas, participativismo e movimen-
tos sociais no processo;

(iii) dos cento e vinte e sete trabalhos (distribuídos em 34 salas) 

8 Um dos maiores eventos na área de Planejamento Urbano e Regional da área Ca-
pes.
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elencados nas sessões livres, em dez deles se identificou como assunto 
abordado o processo de mobilização social, em 3 deles a participação e em 
3 também, a questão do direito à cidade. Desta forma, dos cento e vinte e 
sete trabalhos, 2% deles a questão da participação teve destaque na pesqui-
sa/discussão. 

Continuando a análise e tabulando os trabalhos apresentados nas onze 
sessões temáticas (409 trabalhos), e visando entender o panorama sobre o 
estudo da participação social nas diferentes perspectivas (sessões temáti-
cas) se tem que9:

Quadro 1: Análise qualitativa sobre a participação como foco central nos trabalhos 

das sessões temáticas do XVII ENANPUR (2017).

                                                        (% de trabalhos que possuem como foco central:)
Sessão Total de

Trabalhos
Participação Mobilização 

Social
Direito à 
Cidade

Relação entre 
Participação e 
TICs/Internet/

Novas Dinâmicas de 
Estruturação Urba-
no-Regional

23 0% 0% 0% 0%

Estado, Planejamen-
to e Gestão do Ter-
ritório em suas Múl-
tiplas Escalas

44 9% 0% 0% 0%

Produção e Gestão 
do Espaço Urbano, 
Metropolitano e Re-
gional

60 0% 0% 0%

Meio Ambiente e 
Políticas Públicas

35 0% 8% 0% 0%

Habitação e a Pro-
dução do Espaço 
Urbano e Regional

54 1,85% 9% 9% 0%

Espaço, Identidade 
e Práticas Sócio-Cul-
turais

49 2% 8% 0% *2%

9 Ainda, tendo em vista que em alguns casos apresenta-se como tema central mobi-
lizações sociais, direito à cidade e estes estão correlacionados com participação, então, se 
optou em também elencá-los nesta análise. Demais enfoques não foram tabulados pois, 
o foco aqui é demonstrar se o contexto da participação social foi discutido (em diferentes 
temáticas) no XVII ENANPUR (2017).
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Cidade e História 33 0% 0% 0% 0%
Técnicas e Métodos 
para Análise Urbana 
e Regional

32 0% 0% 0% 0%

Novos Movimen-
tos e Estratégias de 
Luta Urbana e Re-
gional

23 13% 21% 17% 0%

Perspectivas para o 
Planejamento Urba-
no e Regional

30 33% 23% 20% **3%

Extensão Universi-
tária com Perspec-
tiva de Atuação So-
cial e Pedagógica 
para Além da Sala 
de Aula

26 23% 7% 7% 0%

*Há um trabalho que versa sobre a relação entre ativismo/movimentos sociais e tec-

nologias.

**Nesta sessão o trabalho publicado é de autoria do autor deste texto.

Como resultado, dos 409 trabalhos elencados nas sessões temáticas, 
aqueles que tratam sobre participação representa 6% (25 trabalhos distri-
buídos em diferentes sessões), sendo que a maior parte deles estão nas 
sessões temáticas: Perspectivas para o Planejamento Urbano e Regional; 
Novos Movimentos e Estratégias de Luta Urbana e Regional; Extensão Uni-
versitária com Perspectiva de Atuação Social e Pedagógica para Além da 
Sala de Aula. Assim, a partir deste escopo bibliométrico, e percebendo a 
ausência de discussões mais afincas sobre participação, planejamento ter-
ritorial e comunicação, as notas finais deste texto, perfaz uma introdução 
a esta correlação, amparada nas dinâmicas sociais recentes, oriundas da ci-
bercultura [ciberespaço].

6 notAs finAis e perspectivAs de pesquisA: o ciberespAço 
como possibilidAde de comunicAção AplicAdA Ao plAnejA-
mento territoriAl pArticipAtivo 

Como é sabido, na carta constitucional brasileira de 1988 ocorreu uma 
ampliação nos mecanismos participativos em processos de decisão e con-
trole social resultantes de demandas de movimentos sociais e também de 
processos inovadores de gestão democrática. Desde então, os governos de-
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vem utilizar práticas de gestão, sobretudo locais, de participação. Também 
é importante frisar que a partir da década de 1990 ocorreu a expansão das 
TICs (especificamente no Brasil) e também da organização em rede, como 
descreve Castells (1999), o que pode contribuir decisivamente às práticas 
de gestão, sobretudo, no que tange à comunicação para que a participação 
possa ocorrer. 

De acordo com Saquet (2011, p.105) “a práxis de desenvolvimento terri-
torial não pode ser burocrática e centralizada, direcionada por e para pou-
cos, político-partidária e subordinante”. Uma das formas de integrar cada 
vez mais os indivíduos nos processos decisórios acerca do planejamento 
não estaria na organização em rede, no ciberespaço10?  Não seria este um 
meio de comunicação adequado para incitar [e permitir / complementar] 
a participação no processo de planejamento? Se, de forma análoga pode-
mos dizer que o ciberespaço (por meio de sites de redes sociais virtuais, por 
exemplo) foi fundamental para que movimentos ciberativistas pudessem 
ter acontecido11 [e ainda continuam a acontecer], por que não acreditar que 
seja fundamental [e possível] também para o planejamento territorial parti-
cipativo? 

Para isto, se parte da ideia que, segundo o Ministério das Cidades (BRA-
SIL, 2004, p. 13), “todos os cidadãos estão habilitados a participar do plane-
jamento de sua cidade e podem intervir na realidade de seu município”. Isso 
significa que:

O planejamento participativo parte de uma leitura do nosso mun-
do na qual é  fundamental a idéia (sic) de que nossa realidade é 
injusta e de que essa injustiça se deve à falta de participação em 
todos os níveis  e aspectos da atividade humana. A instauração da 
justiça social passa pela participação de todos no poder. Isto quer 
dizer que a construção de uma sociedade nova, a superação da cri-
se,  se  quisermos  seguir  no  mesmo  modo  de  falar,  passa  pela 
participação de todos. Esta participação significa não apenas con-

10 Conforme Levy (1999) ciberespaço é constituído pela interconexão mundial de 
computadores, iniciado a partir de um grupo de jovens com vontade de experimentar a 
liberdade. A tese de doutorado em andamento no Programa de Pós-Graduação em Plane-
jamento Territorial e Desenvolvimento Socioambiental da Universidade do Estado de San-
ta Catarina - UDESC busca discutir o tema Planejamento Territorial Participativo e refletir 
sobre uma forma de participação embasada em novas dinâmicas sociais no ciberespaço.

11 Ver STALOCH, R.; REIS, C. O princípio da Teoria da Agência em movimentos cibera-
tivistas. Vozes e Diálogo, v. 14, p. 242-253, 2015.
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tribuir com uma proposta preparada por algumas pessoas, mas 
representa a construção conjunta. (GANDIN, 1994, p. 28).

Em um contexto local (municipal) a participação na gestão pública tem 
como marco inicial a atuação da Prefeitura de Lages (SC), com o grupo do 
prefeito Dirceu Carneiro, na segunda metade da década de 1970 (ALVES, 
1988 [1980]). Ainda, não se pode deixar de citar o exemplo clássico do or-
çamento participativo de Porto Alegre (RS). Ademais, se pode citar como 
forma de participação municipal na Região Sul, o Congresso da Cidade de 
Chapecó (SC), eleito pelo governo local “o fórum principal para a discus-
são da cidade em sua dimensão de polis com amplos setores da sociedade” 
(HASS, 2016, p. 297). Dentre os aspectos elencados, no âmbito da participa-
ção, estão o Orçamento Participativo, os Conselhos Municipais e o próprio 
Congresso da Cidade, instituído pelo decreto municipal n. 8.850, de janeiro 
de 2001. Estes modelos foram muito inspirados nas práticas da gestão par-
ticipativa, até então presentes nos artigos 182 e 183 da Constituição Federal 
de 1988 e consolidados no Estatuto da Cidade (Lei n. 10.257/2001).

Porém, se percebe que a questão da participação ainda é, de certa for-
ma, incipiente e pouco requisitada, sobretudo, quando se observar o esco-
po político do planejamento, muito em função do pensamento tecnicista 
[e atualmente, em função dos retrocessos no que diz respeito as políticas 
de planejamento territorial]. As tecnologias da informação e comunicação 
– TICs, como importante inovação tecnológica desta fase do capitalismo 
mundial, também conhecida como 4o Ciclo Longo de Kondratieff (RANGEL, 
2005) ou Período Técnico-Científico e Informacional (SANTOS, 1994), impri-
mem novas transformações espaço-temporais. Milton Santos destaca que 
este estágio “se constitui, sobre territórios cada vez mais vastos, o que se 
chamará de meio técnico-cientifico, isto é, o momento histórico no qual a 
construção ou reconstrução do espaço se dará com um crescente conteúdo 
de ciência e de técnicas” (SANTOS, 1994, p. 139).

No ciberespaço os cidadãos podem se relacionar/contatar uns com os 
outros, independentemente da localização geográfica em que estão. As-
sim é a estrutura organizacional que igualmente define essa era (CASTELLS, 
1999): a organização virtual e em rede, dadas através das TICs, revolucio-
nando a maneira como os indivíduos interagem, como se mobilizam e como 
podem constituir territorialidades. Então, por que não, usar e explorar as 
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potencialidades do ciberespaço12 visando à contribuição do Planejamento 
Territorial e ao Planejamento Urbano e Regional, bem como o direito à cida-
de descrito por Lefebvre (1991) e o estímulo à comunidade cívica (PUTNAM, 
1996)?

Vale lembrar que Lefebvre (2001 [1991]) em seu livro “O Direito à Cida-
de” debate a importância da participação13 no que tange ao processo de 
desenvolvimento14 das cidades. A cidade está em constante processo de 
modificação, constantemente se recria e desta forma, a participação faz-se 
necessária. Em suas palavras “é impossível considerar a hipótese da recons-
tituição da cidade antiga, possível apenas encarar a construção de uma nova 
cidade, sobre novas bases, numa outra escala, em outras condições, numa 
outra sociedade” (LEFEBVRE, 2001, p. 106).

Alguns exemplos do ciberespaço como “meio” possível de comunica-
ção entre cidadãos e poder público podem ser elencados: 

- Consultas públicas via portal Participa.Br15;
- Plataforma de participação (e-Participacão) do poder legislativo, da Câ-

mara dos Deputados, chamada e-Democracia16, cuja finalidade é ampliar a 
participação social no processo legislativo e aproximar cidadãos e seus re-
presentantes por meio da interação digital;

- Aplicativos para Smartphones também podem ser elencados, como é 
o caso do “Observatório do Aedes Aegypti” que possibilita a população de-
nunciar a suspeita de focos e casos de dengue de forma georreferenciada17;

- Um dos primeiros aplicativos utilizados foi desenvolvido para o Tribu-

12 A partir da elaboração de uma ferramenta – aplicativo, por exemplo – cuja finali-
dade seja o planejamento territorial participativo que integre o poder público, a equipe 
técnica e sociedade civil na gestão, elaboração e avaliação/monitoramento. 
  Participação não no sentido como concebemos nos dias atuais, organizada e institucio-
nalizada formalmente, mas sim, espontânea no dia a dia. 

13 Participação não no sentido como concebemos nos dias atuais, organizada e insti-
tucionalizada formalmente, mas sim, espontânea no dia a dia.

14 A palavra desenvolvimento aqui expressada é entendida como uma mudança/
transformação no espaço e no tempo, ou seja, evoca movimento.

15  Disponível em: <http://www.participa.br/e-ping/consulta-publica-versao-2018>. 
Acesso em dez. de 2017.

16  Disponível em: <https://edemocracia.camara.leg.br/home>. Acesso em jan. de 
2018. Também disponível para download nas lojas de aplicativos para Android e iOS.

17  Dados extraídos da descrição da própria plataforma (App).
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nal Superior Eleitoral, o chamado “pardal”18 permitindo que os cidadãos pu-
dessem realizar denúncias sobre irregularidades cometidas por candidatos 
e partidos. Além disto, disponibilizou outros aplicativos que permitiram aos 
cidadãos consultar dados sobre os candidatos19;

- Ainda, se pode citar o aplicativo desenvolvido para Prefeitura Munici-
pal de Rio do Sul (SC)20, cuja finalidade é e-Informação e e-Consulta, como 
por exemplo, emitir carnê de IPTU, acompanhar processos na prefeitura, fa-
zer agendamento de consultas, verificar medicamentos disponíveis na rede, 
entre outros.

Estes exemplos citados demonstram que caminhos estão sendo trilha-
dos, talvez, ainda não no sentido do que se pensa para o planejamento ter-
ritorial participativo [para que seja possível, por exemplo, realizar etapa de 
leitura comunitária prevista no Estatuto da Cidade], mas sim, evidencian-
do que já existem diversos canais de comunicação [no sentido do governo 
eletrônico, e-Administração; e-Informação; e-Participação], que podem, por 
sua vez, serem expandidos à proposta pensada ao planejamento territorial 
participativo. Não apenas podem, mas devem, pois, se analisados planos 
diretores municipais, se percebe que neles estão contidos artigos que pre-
veem a criação de canais de comunicação com a população, a exemplo dos 
planos diretores municipais da região do Alto Vale do Itajaí, em Santa Cata-
rina (STALOCH; ROCHA, 2017).  O canal de comunicação para participação 
prevista nos artigos dos planos diretores dos municípios da região do Alto 
Vale do Itajaí está também previsto na Lei 12.965/2014 que versa sobre o 
Marco Civil da Internet, especialmente no Artigo 4º, Incisos II - do acesso à 
informação, ao conhecimento e à participação na vida cultural e na condu-
ção dos assuntos públicos; III - da inovação e do fomento à ampla difusão 
de novas tecnologias e modelos de uso e acesso; e IV - da adesão a padrões 
tecnológicos abertos que permitam a comunicação, a acessibilidade e a in-
teroperabilidade entre aplicações e bases de dados.

Ainda, de acordo com o Marco Civil da Internet, em seu Artigo 24, da atu-
ação do poder público, constituem diretrizes para a atuação da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios no desenvolvimento da inter-

18  Download grátis nas lojas de aplicativos para Android e iOS.

19  Ver site do TSE: http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2016/aplicativos-justica-
-eleitoral Acesso em 19/08/2016.

20  Desenvolvido pela IPM Sistemas.
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net no Brasil para a atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios no desenvolvimento da internet no Brasil: I - estabelecimento 
de mecanismos de governança multiparticipativa, transparente, colaborati-
va e democrática, com a participação do governo, do setor empresarial, da 
sociedade civil e da comunidade acadêmica; VI - publicidade e disseminação 
de dados e informações públicos, de forma aberta e estruturada; VII - otimi-
zação da infraestrutura das redes e estímulo à implantação de centros de 
armazenamento, gerenciamento e disseminação de dados no País, promo-
vendo a qualidade técnica, a inovação e a difusão das aplicações de internet, 
sem prejuízo à abertura, à neutralidade e à natureza participativa; VIII - de-
senvolvimento de ações e programas de capacitação para uso da internet; 
IX - promoção da cultura e da cidadania; e X - prestação de serviços públicos 
de atendimento ao cidadão de forma integrada, eficiente, simplificada e por 
múltiplos canais de acesso, inclusive remotos. 

Tendo em vista as prerrogativas/diretrizes nos/dos planos diretores mu-
nicipais, conforme demonstrado no estudo de Staloch; Rocha (2017), da ges-
tão democrática elencada no Estatuto da Cidade, bem como as diretrizes do 
Marco Civil da Internet, sobretudo, em seu Art. 25, inciso V em que obriga os 
entes públicos a utilizarem a internet no fortalecimento da participação so-
cial nas políticas públicas e Art. 27, sobre as iniciativas públicas de fomento 
à cultura digital e de promoção da internet como ferramenta social, em que 
devem: I – promover a inclusão digital, o presente trabalho apresenta uma 
prospecção para a participação social, a partir da comunicação via ciberes-
paço entre os cidadãos o poder público e o corpo técnico, entendendo que 
este possa ser um potencial caminho para a participação, incitando o direito 
à cidade descrito por Lefebvre (2001 [1991]). 

Como visto, a partir dos dados apresentados, as pesquisas sobre plane-
jamento territorial estão sendo muito difundidas na Europa, sobretudo na 
França, Espanha e Itália. Ainda, se nota que há uma ascensão de publicações 
pós anos 2000, tanto em nível mundial, quanto brasileiro. Ademais, como 
percebido, o planejamento territorial pouco tem sido trabalhado e estuda-
do sob o escopo da participação social e comunicação, e tende assim perma-
necer se seguir os preceitos das políticas recentes adotadas pelo governo. 

Assim, o intuito desta discussão foi apresentar uma proposta para alçar 
os novos caminhos da participação dos diferentes atores sociais no proces-
so do planejamento territorial, amparada no período técnico-científico-in-
formacional [denominado assim por Milton Santos], por meio da comunica-
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ção via ciberespaço, acreditando que seja fundamental [e possível] também 
para o planejamento territorial participativo . Porém, é preciso que estas dis-
cussões sejam realizadas no âmbito acadêmico, o que por sua vez (por meio 
de análise de trabalhos publicados), pouco se percebeu. Frisa-se a limitação 
deste trabalho por ter realizado uma pesquisa bibliométrica em apenas uma 
única base de dados e nos anais de uns dos maiores eventos científicos da 
área PUR/D da Capes. Pesquisas adicionais em demais bases e tipos de do-
cumentos serão muito bem-vindas à complementação deste ensaio. Assim, 
o fato mais relevante do texto está no ensaio da relação entre ciberespaço, 
comunicação e planejamento territorial participativo.   

Por fim, com essa pesquisa, se quer incitar novas e mais discussões em 
diferentes instituições de ensino e programas sobre participação no plane-
jamento territorial, sobretudo, quem podem, por sua vez, serem embasadas 
na nomenclatura da comunicação e organização em rede no ciberespaço, 
resultando futuramente, em resultados práticos quando da efetivação das 
ferramentas.
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